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1. A CONSTRUÇÃO E O DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA EDUCACIONAL 

A capitulação do Terceiro Reich em 1945 trouxe consigo o fm da Segunda Guerra Muu- 
dial e da Alemanha nazista. As potências vitoriosas - Grã-Bretanha, França, E.U.A. e U.R.S.S. 

~ ocuparam um país cujas cidades e indústrias haviam sido destruídas em 80%, e cujas aldeias 
e cidades menores estavam repletas de pessoas evacuadas dos grandes centros, além de refugia- 
dos, em número sempre crescente, provindos das regiões anteriormente alemãs a leste do Elba. 
A divisão da Alemanha em quatro zonas de ocupação a oeste da Linha Oder-Neisse fora acerta- 
da nas conferências de Yalta e Potsdam. Durante os quatro anos subseqüentes, até a constitui- 
ção da República Federal a partir das três zonas ocidentais de ocupação, em 1949, a administra- 
ção pública foi reconstruída paulatinamente, sob controle das potências ocupantes, e gradual- 
mente a responsabilidade pela vida pública voltou as mãos do povo alemão. A desnazificação do 
sistema educacional, desde as escolas primárias até as instituições de ensino superior, e a criação 
de estruturas democráticas na esfera da educação teve um papel marcante em todas as zonas 
ocupadas. A desnazificação implicava um exame cuidadoso das disciplinas, livros didáticos e, e i  
pecialmente, do pessoal docente. Logo tomou-se patente uma discrepância entre as práticas rí- 
gidas efetuadas na zona de ocupação soviética e a política adotada nas zonas ocidentais, em ter- 
mos gerais mais generosa. A democratizaçáo das estruturas educacionais e das disciplinas consti- 
tuía uma tarefa complexa, envolvendo questões tais como a estrutura das escolas públicas, a ex- 
tensão do período de escolaridade obrigatória, o papel das escolas particulares e, fmalmente, a 
questão fundamental referente i centralização ou descentralização política e administrativa. Em 
todas as quatro zonas de ocupação desenvolveram-se soluções para estes problemas, soluções es- 
sas resultantes da combinação das concepções de política educacional próprias das potências 
ocupantes com várias correntes originárias da discussão da política pedagógica na Alemanha prb 
nazista. 

* Tradução de Francis Henrik Aubert, da Universidade de São Paulo. 
** do Instituto Ma-Plmck, Berlirn. 



Por suas eonstituiçóes, a República Federal da Alemanha foi dividida em dez estados 
/Lunderll e B e r l i  Ocidental, sendo que a soberania cultural (Kdturhoheit) foi transferida a 
estas unidades. Com isto, cabia aos governos estaduais, em cooperação com milhares de muni- 
cípios, a responsabilidade pelo desenvolvimento, fmanciamento e administração das escolas e 
do ensino superior. Este é ainda o quadro vigente em 1980, embora de forma algo modifica- 
da. Por sua vez, o governo federal, na década de 50, para todos os efeitos não exercia quaisqutr 
direitos ou responsabilidades no que du. respeito ao ensino primário, secundário, e superior. A 
primeira vista, poder-se-ia julgar que tal ordenação teria permitido a existência na RFA de s i i  
temas escolares e universitários bastante discrepantes. Contudo, isto não ocorreu, pois todos OS 
estados encontravam-se vinculados por uma tradição comum na organização e administração 
educacional, e porque os ministérios de assuntos culturais dos diversos estados envidaram esfor- 
ços no sentido de assegurar um certo grau de uniformidade no sistema educacional, por intermé- 
dio da cooperação a nível federal. 

A história da política educacional na RFA após 1949 pode, a grosso modo, ser dividida 
em três períodos. Até por volta de 1960, levou-se a cabo a reconstrução e consolidação das es- 
colas e universidades, com apoio nas estruturas organizacionais herdadas da época de Weimar. 
Durante este período de restauração, a estnitura básica foi unificada através de acordos entre os 
estados, e reprimidas ou mesmo eliminadas várias tendências reformistas decorrentes da influên- 
cia dos aliados ocidentais. O período de 1960 a 1973 caracteriza-se por uma rápida expansão do 
sistema educacional, por uma extraordinária aceleração nas atividades vinculadas i política edu- 
cacional comparada com aquela verificada em outras áreas politicas, e pelo desenvolvimento de 
uma política educacional de caráter “nacional”, embora ainda rudimentar. O período que se se- 
gue a 1913 é caracterizado pela consolidação do processo, mas também por uma reação às refor- 
mas dos anos 60; a política educacional entra numa fase recessiva, i medida que outros proble- 
mas políticos (a crise económica mundial, a questão energética, etc.) passam a ocupar o primei- 
ro plano, e os recursos disponíveis para a educação vão se tornando escassos. 

1 I I  O Sistema E S C O I ~ ~  

A estrutura básica do sistema educacional, tal mmo esta se caracteriza até nossos dias, 
estabilizou-se no início da década de 60. A escolaridade obrigatória tem início para todas as 
crianças aos 6 anos de idade. Durante quatro anos (seis em Berlim), freqüentam uma escola 
elementar unifomie, geralmente financiada pelo setor público. Antes de atingirem a idade de e i  
colaridade obrigatória - a partir dos 3 anos - as crianças têm em geral a possibilidade de fre- 
qüentarem, facultativamente, jardins-de-infância, sustentadas por organizações de bem-estar se 
cial, igrejas ou municípios. Após o período de escolaridade elementar uniforme, na idade de 10. 
ou 11 anos, os alunos são divididos entre três tipos de escola secundária. Estes três tipos de e i  
cola têm duração diferente e conduzem a certificados de conclusão também diferentes, que por 
sua vez estão vinculados a credenciais para admissão a diversos tipos de ocupaç&s. Isto significa 
que uma das decisões mais importantes para a futura carreira profissional do ;?uno já é toma- 
da na idade de 10 a 11 anos. Até o presente, a maioria do alunado tem se dirigido a escola se- 
cundária moderna (HauptschuleJ. nela permanecendo até o final do período de escolaridade 

N a  presentc discussão, empregar-se-á a seguinte terminologia: Komrnune ou kommunul, traduzido como 
município ou municipal”, indica governo ou administra60 de nível de cidade ou di.strito; StMt OU 

sfmtlich, traduzido como “crtado” ou “estadual”, indica o nível de governa estadual, Lander, e 60 o e* 
tado nacional: Bund indica o guvçrno federal; Kulfur, traduzido como “cultura”. inclui as áreas de educa- 
ção. ciências i artes; assim, o Kulruministeriurn, traduzido como “Ministério da Cultura”. 6 o ministbio 
que se ocupa destas áreas. Recentemente, porém, os tradicionais ministérios da cultura foram, em akuns 
estados, divididos em um Ministério dc Escalas (SchufministerLirn) e um Ministério de Ensino Superior e 
P e q u  i= (HochschulministerLimJ. 

“ 
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Quadro i : O Sistema AiuaL de EduUIFüo e ForrnWo PmfisriMid 
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obrigatória em período integral, totalizando 8 (a partir de 1964, 9) anos de estudo. Este tipo 
de escola conduz, via de regra, a uma formação vocacional prática, ou ao trabalho. Em alguns 
estados, a escola secundária moderna oferece ainda um décimo ano escolar facultativo - em 
Berlim obrigatório - ao ténnino do qual pode-se obter um certificado de conclusío de escola 
intermediária de nível adiantado (Ralschuiabschiusx). Um número menor de alunos transfere- 
se, após a escola elementar, a uma escola intermediária (Reoischuie) que leva a um certificado 
de conclusão de escola intermediária após 6 anos de estudo. Este certificado abre perspectivas 
principalmente para as carreiras comerciais e técnicas. Aproximadamente o mesmo número de 
alunos ingressa, na idade de 10 a i 2  anos, e após um processo de seleção, no Gymnasium, que 
conduz a um certificado de escola intemediária após 6 anos e, após 10 anos, ao Abitur, que 
constitui a qualificação que assegura ingresso nas instituições de ensino superior. 

Os alunos que concluem a escola secundária moderna, a escola intermediária ou o Gymna- 
sium após o nono ou décimo ano de escolaridade, isto é, aos 15 ou 16 anos de idade, têm de d e  
cidir se vão cumprir um programa de formação vocacional - seja no assim chamado sistema 
dual (uma combinação de aprendizagem no local de trabalho com escola vocacional em tempo 
parcial), seja numa escola vocacional em período integral - ou renunciar a formação vocacio- 
nal e empregar-se como jovens operários não qualificados ou semi-qualificados. Caso não fre- 
qüentem uma escola em período integral e tenham 18 anos incompletos, exige-se deles que fre- 
qüentem uma escola vocacional em tempo parcial, mesmo que não estejam desenvolvendo qual- 
quer programa de formação vocacional ou estejam desempregados. A maioria dos jovens (aprox. 
60%) opta pelo sistema dual: assinam um contrato de treinamento com uma empresa pública 
ou privada, nela completam um aprendizado, e freqüentam uma escola vocacional em tempo 
parcial. A maioria daqueles que freqüentam o Gymnasium até obterem o Abitur, após 13 anos 
de escolaridade, se engajam num programa de estudos no setor de ensino superior, em grande 
expansão desde 1960 (vide quadro), imediatamente após a conclusão do Cymnasium. 

No período de 1960 a 1980 esta estrutura básica sofreu importantes transformações, em 
parte relacionadas ao processo de rápida expansão, em parte aos resultados de medidas que 
deliberadamente reformaram esta estrutura. Logo no início dos anos 60, uma onda demográf. 
ca espalhou-se pelo sistema escolar, como conseqüência do grande incremento no número de 
nascimentos ocorridos essencialmente entre 1955 e 1964. A partir de 1967 a taxa de nascimen- 
tos reduziu-se marcadamente, permanecendo desde então a um nível baixo. Além do aumento 
demograficamente condicionado no número de crianças em idade escolar, que perdurou até 
1970, verificou-se um aumento no tempo médio de permanência no sistema escolar, resultan- 
te de uma demanda sempre crescente por certificados de conclusão de nível mais elevado. Es- 
tes dois fatorcs levaram, cumulativamente, a um dramático aumento na população escolar. En- 
tre 1960 e 1975 o número de alunos em escolas não-profissionalizantes apresentou um au- 
mento da ordem de 55%, aproximadamente; no mesmo período, triplicou o número de estudan- 
tes em instituições de ensino superior. 

A crescente demanda por certificados de conclusão de nível mais elevado resultou num 
deslocamento fundamental no peso quantitativo dos três tipos de escola secundária. Em 1963, 
70% de todos os alunos de 13 anos de idade freqüentavam a escola secundária moderna, 12% a 
escola intermediária, e cerca de 15% haviam entrado no Cymnasium. Entre estes Últimos, me- 
nos de 50% chegavam a obter o Abitur. Em 1977, as percentagens respectivas eram de @%, 
23% e 24% (vide quadro). No início da década de 60, sensíveis desigualdades sociais, regionais e 
de sexo caracterizavam este sistema de três níveis, desigualdades que também se refletiam no sis- 
tema de ensino superior. O sistema escolar discriminava crianças de famílias socialmente desfa- 
vorecidas, especialmente fdhos de operários e de moradores dos distritos rurais, através de sua 
organização, conteúdo e procedimentos de seleção, e, ainda, pela falta de uniformidade entre os 
cursos de uma região para outra. Os alunos do sexo feminino também eram prejudicados. Já no 
final da década de 70, os cursos oferecidos nas diversas regiões haviam se tornado mais unifor- 
mes, e a discriminação sexual havia cessado, se bem que as mulheres ainda estejam algo sub-re- 
presentadas nas instituições de ensino superior. Tomaram-se medidas corretivas em relação a 
composição social das escolas secundárias e das instituiç6es de ensino superior, e a proporção de 
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Quadro 2 : Desenvolvimento da Populaçõo por Faixa Etária (em milhoras) 

1981 1985 1989 1973 1977 

Fonte: Die Zeit, I 1  .li. 77 
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crianças de origem operária aumentou. Contudo, as classes superiores mantêm, ainda, em boa 
parte, suas vantagens iniciais. 

Podem-se destacar três conjuntos de medidas no campo da reforma do ensino: 
1. Introduziu-se uma reforma nas escolas secundárias modernas e nas rurais, na segunda 

metade dos anos 60, objetivando estabelecer unidades escolares maiores e mais diferenciadas, 
a fim de possibilitar, nas escolas secundárias, um ensino mais atualizado, e ministrado por pro- 
fessores especializados. Em alguns estados, foi fechada quase a metade das escolas secundárias 
modernas, em poucos anos. Devido h eliminação das escolas de pequeno porte, a reforma le- 
vou a uma centralização acentuada nesta área. 

2. O programa de reformas - politicamente controvertido - visando o estabelecimento 
de escolas integradas (Gesnmtschufen), iniciado por volta de 1970, foi dirigido contra a essên- 
cia do sistema de três níveis. Contudo, na RFA como um todo, a escola integrada permanece 
quantitativamente insignificante: apenas cerca de 4% de toda a população escolar freqüenta tais 
escolas. O “nível de orientaçáo” representa uma espécie de compromisso político. Neste, os 
três tipos de escola estão integrados, ou, pelo menos, inter-relacionados em termos de sua estru- 
tura curricular, no 50 e no 60 ano de escolaridade, adiando-se o processo de seleção por dois 
anos. 

3. O terceiro conjunto de reformas 4 constituído pela reorganização do ciclo superior do 
Gymnasium, objetivando sobretudo eliminar paulatinamente a seriação tradicional por faixa 
etária, introduzindo-se um sistema de cursos e créditos bastante semelhante ao modelo norte- 
americano. 

Inventariar as mudanças no sistema escolar implica também citar as questões políticas 
mais importantes destes últimos quinze anos: a expansão das escolas secundhrias; e as princi- 
pais reformas estruturais que pretenderam modernizar o currículo e reduzir as desigualdades so- 
ciais, regionais e por sexo. Contudo, mesmo uma breve descrição do sistema educacional seria 
incompleta se não se fizesse menção às seguintes características, que permanecem inalteradas 
desde 1945: 

- As escolas elementares e secundárias, bem como as instituições de ensino superior, 
encontram-se, em sua maioria, sob controle público, e não do setor privado. As escolas parti- 
culares geralmente desempenham um papel reduzido; e não há qualquer instituição de ensino 
superior particular. Note-se, também, que não há competição entre escolas oficiais e escolas 
confessionais. 

- Isto significa que o setor público assume a maior parte dos custos do ensino em pra- 
ticamente todos os níveis (taxas, anuidades, custo do material escolar, e bolsas). 

- As escolas primárias e secundárias são organizadas predominantemente como esco- 
las de meio peiiodo. Apenas em casos excepcionais as instalações e os recursos humanos encon- 
tram-se equipados para necessidades extra-curriculares - ou seja, para refeiçóes, instalações re- 
creativas, dormitórios. A escola em período integral (Ganztagschule), anteriormente rejeitada 
por motivos ideológicos, soçobrou, a partir de meados da década de 60, devido a essas dificul- 
dades práticas. 

1.2 O Setor W~Secundário 

O sistema educacional pós-secundário da RFA organiza-se em três grupos: 

(1) estabelecimentos destinados i formação vocacional e h de adultos, ?i margem do ensi- 
no superior propriamente dito; 

( 2 )  politécnicas (Fuchhochschulen) (FHS), ou seja, instituiçóes de ensino superior não- 
universitário; e 

(3) universidades e faculdades 

38 



Quadro 3 :  
Coeficientes de Matrícula de Crianças de 13 Anos de Idade ( 1960 - 1977) 
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( I )  ESTABELECDfENTOS DE FORMAÇÃO VOCACIONAL E DE ADULTOS 

Não se exige comprovação de habilitação específica com base em certificados estaduais 
(certificados de habilitação para as FHS ou níveis A) para matrícula nestas numerosas e varia- 
das instituições. Os tipos de currículo que oferecem vão desde cursos isolados para estudo em 
tempo parcial, por tempo limitado, até formação em tempo integral estendendo.se por vários 
anos. Tais estabelecimentos podem pertencer a igrejas, sindicatos, ou organizações patronais, ser 
financiados por municípios ou por particulares. Quando vinculados a igrejas ou a sindicatos, 
não há qualquer taxa a pagar, ou esta é meramente simbólica; se constituídos por organizações 
patronais, as taxas tendem a ser elevadas. Os estabelecimentos de ensino deste tipo estruturam 
seus próprios cursos; contudo, no caso de cursos que conduzam a certificados reconhecidos pe- 
lo estado, as autoridades estaduais de ensino exercem certas prerrogativas de controle sobre a 
estruturação dos currículos e sobre os exames de conclusão. 

Uma discussão mais aprofundada a respeito deste tipo de instituição de ensino pós-secun- 
dário foge ao escopo do presente ensaio. 

( 2 )  POLITECNICAS (FACHHOCHSCHULENJ (FHS) 

Via de regra, necessita-se de um certificado de habilitação para a FHS ou do Abitur (ní- 
veis A) para ser aceito numa politécnica.. Estas instituições são as sucessoras das escolas espe- 
cializada de tecnologia, agronomia, comércio e das profissões sociais e de saúde que começa- 
ram a se espalhar com a industrialização, a partir de meados do século passado. Em 1949, ano 
da constituição da RFA, estas escolas contavam com cerca de 40.000 estudantes. Do início da 
década de 60 até meados dos anos 70, estas instituiçóes cresceram em número, tamanho e em 
equipamentos, com extraordinária rapidez. Tendo-lhes sido concedidos certos direitos de auto- 
gestão acadêmica e oportunidades modestas para desenvolverem pesquisa aplicada, foram ele- 
vadas i categoria de Fachhochschuien (instituições especializadas de ensino superior), e a par- 
tir de então foram classificadas internacionalmente como “instituições de ensino superior de 
tipo não-universitário”. Em 1978 havia 165 FHS com 172.800 estudantes, dos quais 10.000 
estrangeiros provenientes, em sua grande maioria, de países em vias de desenvolvimento. Algu- 
mas FHS são sustentadas por grupos confessionais ou por particulares. O ensino é gratuito, com 
exceção de algumas FHS exclusivamente particulares; estudantes necessitados podem obter 
cobertura para despesas de manutenção através de bolsas parciais ou integrais fornecidas pelo es- 
tado. A duração dos programas de estudo é regulamentada, somando um total de 3 anos para 
praticamente todas as áreas. Os currículos e as exigências para os exames de conclusão são ela- 
borados por cada FHS, mas exige-se a aprovação das autoridades estaduais de ensino superior. 
Comissões curriculares compostas de representantes das FHS e das autoridades estaduais procu- 
ram coordenar as exigências tanto em nível estadual quanto em nível federal. Os graduados pe- 
las FHS recebem o grau de “engenheiro graduado” Igraduierter Ingenieur) (Ing. graci). “assis- 
tente social graduado” (graduirter Soria@-beiter), etc. 

(3) UNIVERSIDADES E FACULDADES 

Para admissão nas universidades é necessário e, em geral, suficiente, comprovar conclu- 
são satisfatória do Abitur (níveis A) ou uma habilitação equivalente (p-ex., conclusão satisfató- 
ria do exame intermediário ou final de uma FHS). Para certas áreas de maior procura (p.ex. Me- 
dicina), vigoram certos processos adicionais para admissão ( n u m a s  clousus). 

A constituição das universidades remonta histoticamente às primeiras fundações eure  
péias em Paris e Bolonha, por volta do ano 1200. A primeira universidade no interior das atuais 
fronteiras da RFA foi fundada em HeidelberG em 1385. A concepção da universidade alemã 
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Quadro 
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.moderna tem sua origem na fundação da Universidade de Berlim, pelo Reino da Pníssia, em 
1810. Como todas as atuais universidades alemãs e francesas, e ao contrário das inglesas, esta 
universidade era uma instituiçáo estatal; todos os catedráticos bem como os quadros docen- 
tes suplementares eram funcionários ou empregados do estado. A função principal da univer- 
sidade era e continua sendo a de formar servidores civis - oficiais, juízes, professores universi- 
tários e de Gymnasium, e sacerdotes. Aos poucos, foram surgindo programas de formação para 
uma grande variedade de outras profissóes, e com estes apareceram escolas especiais de tipo 
universitário (p.ex. universidades técnicas na segunda metade do século XDL e faculdades de 
formação de professores na segunda década deste século). 

Três princípios norteadores da fundação da Universidade de Berlim permanecem funda- 
mentais até os dias de hoje, embora se conceda a todas as universidades um certo grau de auto- 
nomia na sua execução. São estes: liberdade de ensino e pesquisa (i.& liberdade acadêmica para 
os professores, e autogestão acadêmica); unidade de ensino e pesquisa (ié,  aprendizagem atra- 
vés da pesquisa); e a comunhão entre professores e estudantes (i.é, a relativa liberdade de cada 
estudante escolher seu próprio currículo e professores, participar na formação do conteúdo das 
aulas, seminários, etc, e, finalmente, a liberdade de determinar a duração de seu próprio pro. 
grama de estudos). 

Em 1949, por ocasião da constituição' da RFA, havia 40 univeridades e faculdades isola- 
das de tipo universitário, com 106.000 estudantes (incluindo Berlim Ocidental). As cifras ele- 
varam-se muito lentamente até o início dos anos 60, a partir de quando teve início um cresci- 
mento vertiginoso. Em 1978 havia 142 universidades e faculdades isoladas com 773.100 estu- 
dantes (incluindo 43.600 estrangeiros). Neste mesmo ano o corpo docente totalizava 52.700, 
numa média de 14,4 estudantes por docente. Além disso, havia cerca de 15.000 pesquisadores 
remunerados por pesquisa encomendada e 8.500 pesquisadores iniciantes empregados em cargos 
docentes de tempo parcial durante a elaboração de suas pesquisas visando uma qualificação mai! 
elevada após seus primeiros exames (o. ex.. como monitores). 
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Matriculas em instituições de Ensino Superior: - estudantes estrangeiros na República 
Federal da Alemanha. 

Ano Estudantes estrangeiros 
1950 2.223’ 
1955 5.886’ 
1960 18.396= 
1965 22.085’ 
1970 21.437’ 
1975 39.4312 

1977178 49.80S3 

1- inclui as Escolas Normais Pedagógicas (PH) 
2- Inclui as Escolas Normais Pedagógicas absorvidas pelas Universidades. 
3- Universidades e instituições não universitárias (inclui todas as Escolas Normais Pedz 

gógicas e as Politécnicas (FHS). 

Statistiches Bundesamt: Bildung im Zahlenspiegel 1979. Stutgart und Maguncia 
1979. 

Fonte: 

As instituições de ensino superior encontram-se sob o controle dos estados. No contexto 
estabelecido pela “Lei Federal de Diretrizes Básicas para o Ensino Superior” (Hochschubah- 
mengesetz), de 1976, que estabelece certos princípios comuns para a organização de todas as 
instituições de ensino superior, os estados determinam a situação de suas próprias instituições 
por meio de leis específicas. As universidades e as faculdades isoladas são quase todas “corpo- 
rações de direito público“’(Korporationen des offentlichen Rechts), e, enquanto tais, possuem 
direitos limitados de autogestão; as FHS, contudo, geralmente estáo sob controle direto dos 
ministérios. As áreas de autogestão universitária são: 
- 
- 

planejamento, em cooperação com as autoridades estaduais; 
contratação de pessoal (decisões autônomas para pessoal temporário em início de carreira, 
e recomendação ao ministério para contratações permanentes); 
exigências curriculares e de exames, as quais, porém, requerem aprovação pelas autorida- 
des estaduais (exceto os exames para o serviço público civil, que são organizados pelos 
próprios estados); 

- pesquisa e aquisição de instrumental de pesquisa. 
Os estados fornecem os recursos orçamentários para o funcionamento corrente de suas 

instituições de ensino superior. A expansão destas instituições e a criação de outras são plane- 
jadas e financiadas pelos estados e pelo governo federal em conjunto (vide abaixo, seção 2.3 - 
“Conselho Científico”). Seminários, institutos de pesquisa, clínicas, etc. fazem parte das insti- 
tuições de ensino superior e como tais são geralmente financiados pelos estados. Para projetos 
individuais de pesquisa, contudo, são frequentemente necessários recursos suplementares. Estes 
são fornecidos primordialmente pela Sociedade Alemã de Pesquisa (Deutsche Forschungsge- 
meinschnft) (DFG), e também por fundações, a mais importantes das quais é a Fundação 
Volkswagen. A nível organizacional, a DFG é uma associação de todas as instituições de ensino 

- 



superior. Recebe quase metade- seus recursos do governo federal, outro tanto dos estados, e 
alguns recursos suplementares de fundações e similares. A direção da DFG esta nas mãos do 
Conselho Diretor (Kumtorium), que inclui 33 pesquisadores, a maioria eleito, constituindo o 
“Senado”, além de 1 i representantes dos estados, 7 do governo fede1al.e 5 das fundações. A 
DFG distribui seus recursos entre projetos cujos pedidos tenham sido aceitos, após exame por 
especialistas científicos, pelo Comitê Executivo (Hauptausschuss). A este comitê pertencem 15 
pesquisadores eleitos, 6 representantes do governo federal, 6 dos estados, e 2 das fundações. 

Certas grandes organizações dedicadas a pesquisa, bem como numerosos institutos de 
pesquisa autônomos, são também financiadas pelo estados e pelo governo federal, Bs vezes sepa- 
radamente, As vezes em conjunto. As mais renomadas destas organizações são a Sociedade Max 
Pianck para o Progresso da Ciência (Max-Plnnck-Cesellschnfi zur Fordemng der Wissenschften), 
para pesquisa fundamental (50 institutos, com um total de 4.000 cientistas), e a Sociedade 
Fraunbofer (fiaunhofer Gesellschft), para pesquisa aplicada. Muitos cientistas ativamente 
engajados nestes institutos de pesquisa também estão vinculados a instituições de ensino supe- 
rior como conferencistas (Lehrbeauffrogte) ou como “Professores colaboradores”; desta forma, 
ocorre uma certa cooperação, mesmo que a nível estritamente pessoal, entre as instituições de 
pesquisa e as instituições de ensino superior. 

2. O SISTEMA DECISÕRiO POLhICO E ADMINISTRATIVO 

2.1 Divisão da Competência entre os Estados e o Governo Federal 
Como resultado da experiência centralista sob domínio nazista, a constituição estabeleceu 

o federalismo como uma das características estruturais mais importantes da RFA, juntamente 
com os princípios da democracia, do estado social (Sorialstaat) e do estado legal (Rechsstoot)’. 
O exercício e a implementação das responsabilidades públicas cabe, em princípio, aos onze es- 
tados da federação. A constituição inclui, no entanto, um certo número de artigos segundo 09 

quais o governo federal detém, em determinados setores, direitos competitivos ou mesmo exclu- 
sivos de legislar. Assim sendo, praticamente todos os domínios da vida pública se encontram, 
pelo menos indiretamente, subordinados à legislação federal. No caso específico da educação, 
porém, a constituição não confere quase nenhuma autoridade ao governo federal. A política e 
a administração educacionais constituem, por princípio, áreas afetas aos estados - vide acima, 
seção 1. Em cada estado, portanto, o parlamento e o governo estaduais são responsáveis por 
todos os assuntos referentes às escolas, universidades e cultura, ao interior de suas fronteiras. 
Esta soberania cultural vem sendo restringida por numerosas alterações na constituição federal, 
como segue: 
- O governo federal detém autoridade legislativa sobre o setor quantitativamente importante 
de formação vocacional, externo ao sistema escolar propriamente dito e, sobre o auxílio finan- 
ceiro a pessoas que procuram tal formação; 
- o governo federal é responsável pelas diretrizes gerais do sistema de ensino superior (vide 
abaixo); 
- dado que as relações exteriores são de competência do governo federal, as relações cultu- 
rais com os demais países também são de sua responsabilidade. Contudo, verifica-se um certo 
grau de desacordo tanto entre o governo federal e os estados como entre os próprios estados, 
quanto ao direito ilimitado do governo fedcral de concluir acordos culturais internacionais que 
comprometem também os estados. Desta forma, registra-se um conflito permanente, apesar dos 
acordos especiais regendo a cooperação entre os estados e o governo federal em assuntos refe- 
rentes às relações culturais com o exterior; 

’ 

Um Rechssfaaf 6 um sistema de governo constitucional e domínio da lei Seu complexo sistema mnstitu- 
cionai, legislativa e de regulamentos mantém a estabilidade; sem este sistema, as tensões políticas domt 
“antes poderiam limitar significativamente a cficácia governamental. 
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- desde 1969, a constituição reconhece a existência de certas “tarefas comuns” em que os e i  
tados e o governo federal podem ou devem cooperar. 

No planejamento e financiamento geral da expansão do ensino superior, os estados e o 
governo federal são obrigados a cooperar. No planejamento educacional e no apoio i pesquisa, o 
governo federal e os estados podem cooperar com base em acordos administrativos. Esta coope- 
ração foi institucionalizada em 1970 com o estabelecimento da Comhsão Federal-Estadual para 
Obras Universitárias e da Comissão Federal- Estadual para Planejamento Educacional e Amparo 

Pesquisa (vide abaixo). Desde o início dos anos 70, o governo federal, atravts do Departamen- 
to de Educação e Ciência e do Departamento de Pesquisa e Tecnologia, assumiu certas com- 
petências importantes no campo da educação e pesquisa Contudo, a política educacional refe- 
rente ao sist-ema escolar de primeiro e segundo graus é determinada e administrada pelos diver- 
sos estados de maneira bastante uniforme, no quadro da soberania cultural de cada estado. Isto 
significa que, apesar da cooperação federal a nível da estrutura básica do sistema educacional, 
persistem diferenças sensíveis entre os estados, especialmente no que diz respeito i organização 
dos currículos, exames e transferências. Disto resultam certas limitaçóes i mobilidade do cida- 
dão, quando, p. ex., os pais de crianças em idade escolar transferem sua residência de um estado 
para outro. Tais diferenças levaram o governo federal, recentemente, a exercer pressões em fa- 
vor de mudanças na divisão de poder, a seu favor;,mas tais-pressões defrontaram-se com uma 
resistência unânime dos estados. A questão crucial é de determinar em que medida as diferenças 
nos sistemas educacionais e as conseqüentes limitações ao direito de ir e vir dos cidadãos devem 
ser aceitas embnefício do pluralismo federativo. 

Dado que o sistema educacional de cada estado é centralizado e uniformemente estrutu- 
rado, a participação a nível decisório de cada escola e de seus clientes é possível apenas dentro 
de limites muito estreitos. Desta forma, á federalismo no sistema educacional tem como resul- 
tado dar oportunidades a inovações pedagógicas e organizacionais que, por razões políticas, não 
possam ser implantandas num determinado estado; sempre podem sê-lo em outro estado, e, a 
partir deste - se bem sucedidas - podem exercer uma pressão inovadora sobre os sistemas edu- 
cacionais de outros estados. 

2.2. Conselhos de Coordenação Federal e Estaduais: Federalismo Cooperativo 
O conselho de maior importância para a coordenação entre os estados é a Confen%cúi 

Permanente dos Ministros Estaduais de Cultura (SCandige Konferenz der Kulturminister der 
Liinder) (KMK), que foi instituída em 1949 como um grupo de trabalho voluntário. A KMK 
tem como tarefa tratar dos assuntos de política cultural de significado supra-regional, com o 
objetivo de determinar os anseios comuns e alcançar representatividade geral. Os assuntos mais 
importantes que requeriam coordenação eram a duração do ensino obrigatório, a organização 
dos sistemas escolares e a regulamentação de transferências e exames. Através da KMK estabele- 
ceu-se a estrutura básica unificada do sistema educacional da RFA e, portanto, um quadro 
comum para as reformas. Legalmente, as acordos obtidos na Conferência dos Ministros da Cul- 
tura têm apenas o caráter de recomendações, que transformam-se em leis estaduais somente 
quando aceitas pelos corpos legislativo e executivo dos próprios estados. Dado que os estatutos 
da KMK exigem que suas recomendações sejam emitidas por consenso unânime, essas recomen- 
dações, uma vez propostas, têm virtualmente, força de lei. 

Frequentemente, a KMK tem preparado regulamentos de naturezageral e cooperativa no 
campo educacional, de tal forma abrangentes que têm sido subseqüentemente erigidos em acor- 
dos formais entre os estados por decisões da Conferência de Primeiros-Ministros Estaduais 
(Konferenr der Lander-Min~t~msidenten).  ’ Tais decisões da Conferência dos Primeiros-Minis- 
tros caracterizam-se, em parte, pela importância do,assunto, mas também pelas dificuldades de 
concluir acordos a nível da Conferência dos Ministros da Cultura. Muitas das decisões da KMK 
têm por fmalidade não apenas organizar a coordenação do sistema educacional, mas também de 
alcançar uma certa equivalência na estrutura curricular dos níveis escolares e tipos de escola 
específicos. 
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E característico do trabalho da KMK como um todo que os acordos são obtidos, para 
cada caso, ao nível do menor denominador comum. Isto leva a um considerável incremento em 
decisões e medidas particulares. Em certas áreas da política educacional, porém, não se logra 
obter qualquer decisão significativa. Assim, a formação de docentes e a formaçãovocacional por 
muito tempo estiveram excluídas da pauta da KMK. 

- a relação do jardim-de-infância e pré-primário (Vorsehule) com a escola de primeiro grau; 
- a extensão do período de escolaridade obrigatória em tempo integral para dez anos; 
- a organização dos “níveis de orientação”; e 
- a problemática da formação docente. 

Um dos principais problemas a nível de cooperação federal, no âmbito da KMK,’ diz res- 
peito A relação entre este órgão coordenativo e os parlamentos estaduais. Quanto mais difícil se 
torna a concretização de acordos ao interior da KMK, m a i s  forte a tendência do executivo em 
influir nas decisóes dos parlamentos estaduais através de tais acordos, que praticamente equiva- 
lem a acordos formais entre os estados. 

Por muito tempo, porém, os parlamentos estaduais vinham aceitando tal comportamento 
como necessário, embora qnestionável do ponto de vista constitucional. Mais recentemente, 
uma relação mais tensa parece estar se desenvolvendo, principalmente devido a introdução da 
escola integrada, uma causa de conflitos entre os estados que também tem implicações para a 
relação entre cada governo estadual e seu respectivo parlamento. 

A assim chamada Comisaio Federal-Estadual para Phnejamento Educncwnal e Amparo a 
Pesquisa (Bund-Lünder-Kommission fur Bildungsplanung und Forschungsfordenrngl (BLK) foi 
constituída em 1970 com base em um acordo administrativo entre os estados e o governo fede- 
ral. Como a KMK este grupo exerce uma função de coordenação entre os estados, mas com par- 
ticipação do governo federal. Segundo este acordo, a comissão é composta de um representante 
de cada estado e 7 representantes do governo federal, os quais dispõem de 11 votos. A Comissão 
Federal-Estadual tem por tarefa elaborar planos gerais de longo prazo (Rahmenphe) para o si* 
tema educacional como um todo, planos para fase iuterrnediárias(SiuJenplone) e planos e pro 
gramas parciais para medidas a serem postas em prática a curto prazo, e,  em especial, estudar as 
necessidades financeiras para a realização destes planos. A constituição desta comissão trouxe 
consigo grandes expectativas no sentido de que seu trabalho conduziria a uma racionalização 
sistemática da política educacional federal, através do planejamento. Tais esperanças fundamen- 
tavam-se na integração entre o planejamento estrutural e o financeiro. Com isto, a comissão as- 
sumiu não apenas a tarefa de assegurar a coordenação entre as administraçóes dos estados, 
como, também. a de estabelecer um consenso entre os ministros de cultura e de finanças, e en- 
tre os conselhos de planejamento financeiro federal e estaduais. 

Em 1973, esta comissão apresentou um plano educacional unificado.que incluía um pro- 
grama para o desenvolvimento estrutural do sistema cducacional, bem como para a sua susten- 
tação financeira. Contudo, este plano fora adotado com votos em contrário de cinco estados, 
que haviam apresentado opiniões minoritárias sobre pontos estrategicamente relevantes para o 
desenvolvimento ulterior do sistema. De qualquer forma, o plano educacional unificado pode- 
ria ter sido efetivado apenas a um nível bastante genérico, mesmo que todas as administrações 
e os parlamentos estaduais o tivessem aceito. Além disso,. o plano financeiro enfrentou graves 
objeções por parte dos ministros de finanças. Os “votos qualificados” (“besonderen Voten”) 
das cinco administrações culturais, contudo, opunham-se: 

Outras áreas de conflito, em que o acordo parece no momento improvável, são: 

- ?i matrícula de crianças de 5 anos em escolas infantis; 
- i escola unificada como um todo; 
- ao décimo ano de escolaridade obrigatória; 
- a uma reestmturaçáo da formação docente, que seria orientada não mais a tipos espe- 

cíficos de escola (SchulJormen) mas a níveis (SchulstuJenl; 
- ao desenvolvimento ulterior do nível secundário superior, em que as formações voca- 

cionai e geral seriam mais estreitamente inter-relacionadas. 
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Estes votos ministeriais exprimiam ,uma polarização política entre os estados que, a partir 
daí, vem sendo um fator determinante do c i i i a  político da RFA. Esta polarização não deve 
surpreender, visto que a estrutura partidária é essencialmente a mesma a níveis federal e esta- 
dual. No setor educacional, este fato leva a uma sobreposição entre as políticas federal e esta- 
dual, na medida em que o governo federal entre em coalizáo com os estados cujos governos se- 
jam formados pelos mesmos partidos. O plano educacional unificado deveria ter sido ampliado 
em 1979, mas isto não ocorreu devido a crescentes diferenças políticas. 

O desenvolvimento dos trabalhos na BLK diferencia-se claramente do trabalho coordena- 
tivo da KMK, tal como foi desenvolvido nos anos 60. Até o fim da referida década raramente 
registravam-se facções partidárias fechadas na KMK, porque as diferenças geográficas, financei- 
ras, sócio-econômicas e religiosas entre os estados também influenciavam a política educacional. 
Divisões polític@partidárias apareceram na KMK apenas i medida que se fazia sentir o papel 
crescente do governo federal nas questões referentes i política educacional, a educação pas- 
sando a constituir um problema de política nacional. Mesmo assim, o estilo de trabalho incre- 
mentalista da KMK parece tornar possível superar a polarização, mantendo-se sem solução de 
continuidade a cooperação nas questões de maior importância. 

Desde o início, a atuação da BLK foi marcada por uma certa rivalidade em relação i 
KMK. Do ponto de vista da BLK, a KMK parecia preocupada com acordos de menor importân- 
cia; parecia, mesmo, constituir-se em empecilho ao planejamento mais sistemático e de maior al- 
cance da BLK. Por outro lado, do ponto de vista da KMK, a meta maior de uma racionalização 
sistemática da política educacional, através do planejamento federal, parece ter sido alcançada 
ao preço de suas recomendações assumirem um caráter eminentemente não-obrigatório, em evi. 
dente oposição às decisões imediatamente relevantes da KMK. A influência do plano educa- 
cional unificado e, portanto, da BLK, é de fato relativamente reduzida. Isto se deve em primei- 
ro lugar i polarização política e i imposição das opiniões majoritárias contra as da minoria, en- 
quanto que a execução dos planos cabe exclusivamente a cada um dos estados. No que diz res- 
peito i tradução do planejamento central em planejamento escolar a nível regional, estadual ou 
mesmo municipal, a fraqueza vital da BLK reside também no fato de que as cifras referentes ao 
planejamento federal são em grande medida náeespecificadas, por  razões políticas. Assim, só 
podem ter uma função muito limitada, em termos de orientação para os estados, onde a situa. 
ção efetiva de cada setor apresenta grande variação. Disto tudo resulta a atual fraquezapolíti- 
ca da BLK e a crescente importância da KMK 

2.3 Órgãos Consultivos Centralizados no Sistema do Federalismo Cooperativo 

A discussão pública das questões educacionais e as consultas políticas entre os Órgãos de- 
cisónos da política educacional a níveis federal e estadual foram e são conduzidas por comis- 
sões centrais de especialistas as quais em si não detêm qualquer autoridade decisória. Três des- 
tas comissões são: a Comissão Alemã para a Educação (Deutscher Ausschuss für das Erziehung 
- und Bildungswesen) (1953- 1965); o Conseího Educacional Alemão (Deutscher Bildungsrat) 
(1965-1975); e o Conselho Científico (WissenschaftsrutJ (desde 1958). Embora dois destes ór- 
gãos j á  tenham sido extintos, estão incluídos nesta apresentação porque representam formas 
organizacionais específicas de consulta política, cada qual apresentando problemas que lhe são 
próprios. 

(1) A Comiss& Alem- para a Educação foi instituída em 1953, como resultado de uma 
tentativa de fortalecer a autoridade do governo federal na área educacional pelo estabeleci- 
mento de um conselho consultivo central para questóes educacionais no âmbito do Ministério 
do Interior - o Ministério Federal de Educação e Ciências ainda não existia. Esta tentativa en- 
controu forte resistência por parte dos Estados e, como compromisso, estabeleceu-se uma co- 
missão consultiva autônoma, cujos membros eram nomeados pelo Ministério do Interior e pela 
KMK 



A Comissão AlemS foram atribuídas as tarefas mal definidas de acompanhar o desenvolvi- 
mento dos sistemas educacionais e de formação profissional alemães, e dar apoio a este desen- 
volvimento através de recomendações. No quadro destas atribuições gerais, a comissão deveria, 
por conta própria, desenvolver um programa de trabalho específico. Na prática, seus esforços 
limitavam-se quase que exclusivamente ao sistema escolar até o nível secundário inclusive. Os 
integrantes da comissão não eram designados na qualidade de representantes de grupos de in- 
teresses organizados, e sim como indivíduos de certa projeção. Uma metade era composta de 
especialistas acadêmicos em educação e profissionais do ensino, a outra metade de leigos, de di- 
versos ramos da vida pública. Totalizando.20 membros, este órgão atuou por muito tempo con- 
tando com apenas um administrador e um reduzido quadro de funcionários de nível de secretá- 
rios. Esta modesta estrutura organizacional por si só sugere as limitações impostas ao trabalho 
ao comissão, e o reduzido escopo de sua influência política. Suas atribuições mal defmidas e 
a ausência de uma base institucional, seja no sistema político seja no setor acadêmico, suscita- 
vam dúvidas quanto i sua representatividade, e quanto a seus interlocutores reais. A comissão 
podia apenas endereçar-se a um público nacional difuso, enquanto que as decisões políticas efe- 
tivas eram tomadas pelos governos estaduais. 

Enquanto organização consultiva de natureza científica, a comissão mobilizava uma perí- 
cia científica e uma quantidade de pesquisas bastante limitadas; enquanto órgão político, fal- 
tava-lhe uma base institucional. Este dilema refletia-se em suas recomendaçóes. De um lado, as- 
sumiam o caráter de compromissos políticos antecipados, e não incluíam qualquer discussão de 
políticas educacionais alternativas com base em pesquisas científicas. De outro lado, as refe- 
ridas antecipações políticas eram necessariamente especulativas, visto faltar a base institucio- 
nal para consulta junto aos órgãos deliberativos estaduais. As recomendações da comissão eram, 
portanto, tanto acadêmica quanto politicamente controvertidas e, de fato, não eram muito im- 
portantes. 

(2) O Conselho Educacioml Alem-o foi instituído em 1965 graças a um acordo entre os 
estados e o governo federal. De certa maneira, era uma organização sucessora da Comissão Ale- 
mã, que havia sido extinta há pouco tempo. Este órgão também concentrou-se essencialmen- 
te nos problemas da educação de primeiro e segundo graus. O conselho reuniu-se em dois perío- 
dos, de 1965 a 1970, e de 1970 a 1915. O acordo não foi renovado após o segundo período. 
Aplicou-se i organização do Conselho Educacional Alemão uma espécie de princípio bi-carneral. 
Havia duas comissões: a “comissão governamental”, com i 1 representantes dos governos esta- 
duais, 4 do governo federal, e 3 de associações comunitárias; e a “comissão de educação”, com 
18 integrantes, sendo i4 designados pelos estados e 4 pelo governo federal. A comissão de edu- 
cação era um verdadeiro Órgão consultivo de especialistas e de representantes de grupos de inte. 
reses. Sua tarefa consistia em determinar as necessidades.de pessoal, estabelecer planos de de- 
senvolvimento para o sistema educacional e apresentar sugestões sobre a estrutura e o fiiancia- 
mento do sistema. Contudo, vale observar que a comissão podia divulgar seus planos, sugestões 
e recomendações apenas apóseconsulta i comissão governamental; e a natureza de tais consultas 
não era claramente definida. Devido a seu interesse em uniformizar as estruturas educacionais, o 
governo federal empenhava-se em obter decisões cuja implementação tivesse um caráter compul- 
sório. Contudo, alguns dos estados opunham-se a idéia de que os estados e o governo federal de- 
veriam tomar decisões conjuntas sobre programas educacionais, alegando falta de amparo cons- 
titucional para tanto. Estes estados obtiveram ganho de causa e, como conseqüência, a comis- 
são governamental geralmente não emitia um voto formal, limitando-se a exprimir uma opinião 
geral sobre cada questão. 

A comissão de educação pode ser encarada como um equivalente funcional da Comissão 
Alemã, sob vários aspectos. Contudo, a comissão de educação procurou neutralizar o risco de 
impotência política por meio de regras de atuação mais explícitas. Estabeleceram-se comitês e 
sub-comitês para a preparação de recomendações, e neles foram incluídos numerosos especialis- 
tas do sistema educacional e, em especial, representantes dos ministérios de cultura. Nestes CD 
mitês ocorreu uma intensa troca de informações entre acadêmicos e administradores, resultando 
num processo de aprendizagem mútua extremamente frutífera. E foi no âmbito destes comitês 
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que se realizou o trabalho efetivo da comissão. Da mesma forma, tomaram-se precauções eh 
truturais para assegurar a capacidade de consenso e, assim, a influência política das recomenda 
ções. De maneira geral, este sistema tomou possível uma consulta política altamente eficaz. 

A secretaria da comissão de educação continuou sendo relativamente pequena De início 
apenas três, posteriormente dez pesquisadores associados foram contratados. Contudo, a comis- 
são soube criar um equivalente próprio a uma infra-estrutura de maiores dimensões, extrema- 
mente eficiente, pela constituição dos sub-comitês. Uma vasta gama de especialidades dos seto- 
res acadêmico, administrativo e prático pôde, assim, ser mobilizada, pela contratação de consul- 
tores e pelo comissionamento de muitos especialistas Desta maneira, introduziu-se indiretamen- 
te no processo a infra-estrutura das instituições superiores de ensino e pesquisa. Após o estabe- 
lecimento de estruturas de consulta política direta, esta foi a segunda realização importante do 
Conselho Educacional Alemão, realização essa documentada em muitas avaliações publicadas 
por especialistas, tratando de maneira bastante satisfatória os setores e os problemas do sistema 
educacional. 

A própria comissáo de educação publicou um total de 16 recomendações, a mais impor- 
tante das quais constitui um plano para o desenvolvimento a longo prazo do sistema educacio- 
nal. As amplas recomendações não fazem análises detalhadas da situação efetiva de cada esta- 
do, limitando-se a perspectivas de desenvolvimento sem arrolar medidas’específicas. Contudo, 
a autoridade das recomendações apoiava-se numa revisão cuidadosa do estado da pesquisa em 
cada área problemática. 

Em seu segundo período de atuação, o Conselho Educacional passou progressivamente 
a ocupar-se de temas politicamente controvertidos e a preencher as lacunas de suas propos- 
tas mais abrangentes, com recomendações de detalhes. Neste programa de trabalho superes- 
timou-se a possibilidade de se chegar a um consenso entre as comissões governamental e de 
educação. A inclusão de representantes da administração pública tornou-se mais difícil, e com 
isto a comissão de educação viu regredir sua base semi-institucional de influência até que, fmal- 
mente, em 1975, o mandato do Conselho Educacional não foi renovado. 

( 3 )  O Conselho Científico foi constituído em 1957 por meio de um acordo entre os esta- 
dos e o governo federal. Por ser o primeiro acordo importante desta natureza, sua constituição 
marcou o nascimento do federalismo cooperativo. O Conselho Científico tem por tarefa ela- 
borar recomendações para o desenvolvimento da estrutura e do conteúdo do ensino e da pesqui- 
sa em nível superior; além disso, exerce uma função consultiva especial no que tange i distribui- 
ção, construção e equipamento de instituições de ensino superior. Este conselho também está 
organizado num modelo bi-cameral, modificado pela existência de uma assembléia geral. As 
duas câmaras são a comissáo científica e a comissáo administrativa. Alguns integrantes da co- 
missão científica são indicados por recomendação dos principais Órgãos de fomento a pesquisa 
da RFA, outros por recomendação dos governos federal e estaduais, os quais enviam, ainda, re- 
presentantes próprios i% comissão administrativa. Ambas as comissões reúnem-se em assembléia 
geral para tomar decisões sobre as recomendações do Conselho. De início, estas recomenda- 
ções são preparadas em sub-comitês comuns, com representantes das duas comissões; a seguir, 
são discutidas separadamente em cada câmara; e a decisão final é tomada em assembléia geral. 
Esta estreita cooperação institucionaliiada entre representantes das ciências e dos governos fe- 
deral e estadual talvez constitua o motivo pelo qual o Conselho Científico tenha se destacado 
menos pelas inovações de princípios e mais por suas sugestões práticas, de ampla base consen- 
sual, especialmente no que di’respeito i expansão quantitativa do ensino superior e a seu ulte- 
rior desenvolvimento. Mas foi precisamente por este motivo que se assegurou um elevado nível 
de eficiência. 

Esta eficiência foi sensivelmente aprimorada após a emenda constitucional de 1969 refe. 
rida acima, que defme as “tarefas comuns” (Cemeinschafrsaufgaben) a serem desenvolvidas pe- 
los governos federal e estaduais. Com base nesta emenda, i m e - s e  ao governo federal arcar com 
50% dos custos de expansáo e construção de todas as instituições de ensino superior. A partir 
desta época, os governos federal e estaduais tomam decisões conjuntas sobre investimentos nes- 
te setor, através de uma “Comissão de Planejamento de Obras Universitárias” (Hochschulbau- 



PhungsausschussJ, constituída em 1970. Nesta, os estados e o governo federal contam com 
um número igual de representantes. Por sua área de atuação, esta comissão faz parte dos Órgãos 
coordenativos discutidos na seção 2.2 supra. Desempenha um papel essencialmente formal, da- 
do que por lei deve tomar suas decisões com base nas recomendaç6es apresentadas regularmen- 
te pelo Conselho Científico. Na realidade, como todas as controvérsias são superadas na comis- 
são do Conselho Científico, a Comissão de Planejamento tornou-se, na prática, apenas uma 
agência executora das recomendações do Conselho. Desta forma, as recomendações passaram 
a representar orientações quase intocáveis para as políticas orçamentárias dos Estados neste 
setor. 

O Conselho Científico tem sido menos bem sucedido na área de planejamento curricu- 
lar, especialmente no qne tange a suas sugestões para a reforma dos programas de estudo. Nes- 
ta área suas recomendações têm assumido um caráter bastante genérico, não entrando nas con- 
seqüências financeiras e de pessud - questões especificas deixadas a cargo das próprias insti- 
tuições de ensino superior, indecisas e não raro dilaceradas por conflitos internos. Por isto, a 
influência destas recomendações tem tido um alcance limitado. 

O Conselho Científico apresentou uma série de recomendações isoladas, sem realizar um 
plano global para o desenvolvimento do ensino superior e da pesquisa. Contudo, suas recomen- 
dações para a expansão, estruturação e organização das instituições acadêmicas têm sido prak 
m6ticas, capazes de obter apoio político e, conseqüentemente, sensíveis efeitos concretos. 
Os críticos do Conselho Científico suspeitam que este sucesso pragmático constitui uma das 
razões primordiais para o fato de náó ter ocorrido uma reforma profunda do ensino superior e 
da pesquisa na RFA. 

3. CENTRALIZAÇAO NA POLfiICA E NA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DOS ESTADOS 

Como ficou dito no início deste ensaio, o sistema escolar como um todo, incluindo as e i  
colas particulares, encontra-se sob a supervisão e controle das autoridades escolares estaduais. 
Na RFA, o conceito geral de supervisão escolar recobre os direitos e deveres dos estados com 
relação A organização, planejamento, direção e inspeção das escolas, inclusive a determinação 
dos conteúdos e dos materiais instnicionais a serem empregados. Os parlamentos estaduais par- 
ticipam da supervisão escolar através da legislação e do planejamento orçamentário; os minis- 
térios da cultura, através das autoridades escolares a eles subordinadas, orientam e controlam 
as escolas no quadro destas leis por meio de regulamentos, portarias e normas diretivas. O direi- 
to dos estados de supervisionarem as escolas situa-se no ponto central de um sistema de tensões 
que inclui iguaimente’os direitos de auteadministração de cada município, bem como os direi- 
tos, limitados mas existentes, dos professores, pais e alunos - e seus anseios por uma participa- 
ção maior. 

3.1 A Dmsáo de Autoridade e Responsabilidade entre Estados e Municípios 

De acordo com a constituição, os municípios têm o direito de regulamentar todos os 
assuntos locais de forma autônoma, dentro dos limites da lei. Isto inclui também as escolas, 
principalmente quando financeiramente sustentadas pelos municípios, o que é regra geral. As 
tensões que resultam desta situação entre a auto.administração municipal e a supeniisão esta- 
dual conduziram a divisões complexas de autoridade e responsabilidade, que divergem de estado 
para estado. Apoiam-se no princípio fundamental da separação entre os assuntos escolares 

internos” e “externos”. As autoridades escolares estaduais são responsáveis pelo planejamento 
e execução do ensino e educação, e ,  portanto, pelos planos de aula, horários, livros didáticos, 
pessoal docente, etc., enquanto que as autoridades municipais são responsáveis pelo setor físico, 
isto é, pelos terrenos, edificações, materiais de trabalho e pessoal não-docente. Na realidade, p~ 
rém. as oportunidades de que os municípios dispõem para exercerem um papel mais ativo são li- 
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mitadas, pois os Estados possuem umavariedade de métodos de controle fmanceiro através dos 
quais podem indiretamente reger tanto o planejamento do desenvolvimento quanto a constru- 
ção de estabelecimentos de ensino nos municípios. 

3.2. Administração e Controle Central das Escolas, e a Participagio de Professam, 
Pais e Alunos nas decisões de Política Escolar 

Legalmente, as escolas da RFA são instituições estaduais sem direitos próprios; contraria- 
mente as instituições de ensino superior, não têm o direito de autogestão (cf, seção 4). Por isto, 
os direitos da administração escolar são, de princípio, ilimitados: pode regulamentar todos os 
aspectos da vida escolar e emitir as respectivas normas e diretrizes aos professores. Pode fazê-lo. 
Na prática, as administrações escolares não o íazem, o que se deve em primeiro lugar aos limites 
estruturais da regulamentabilidade do ensino e da educação, e, em segundo, ao número limitado 
de pessoal disponível. Os mecanismos de controle mais importantes das administraçks estadu- 
ais de cultura são “ordens e proibições” (Gebore und Verbote),. ou seja, regulamentos e normas 
legais e administrativos emitidos em cada caso por supervisares estaduais ou diretores de eswla. 

Os instrumentos de controle mais importantes são os horários (Stundentafeln) que identi- 
ficam as disciplinas de ensino e sua carga horária semanal para cada tipo de escola e cada ano 
letivo. As características gerais destes horários, que de f i em a estrutura do programa educacio- 
.nal, são discutidas e aprovadas a nível nacional, na Conferéncia dos Ministros de Cultura. Os 
programas (Lehrplane], que identificam as exigências para cada disciplina em um dado ano, e+ 
tão relacionados a esses horários. No decorrer dos últimos dez anos, os pianos de ensino têm si- 
do revistos e modernizados em todos os Estados, levando em conta o desenvolvimento nas disci- 
plinas acadêmicas correspondentes. No contexto desta reforma curricular centralizada a nível 
estadual, os programas de ensino de cada tipo de escola têm sido mais estritamente vinculados 
uns aos outros, e orientados com vistas às metas de ensino. Por sua vez, os programas represen. 
tam a orientação para a adoção centralizada de livros didáticos. Este complexo de regulamentos 
gerais é suplementado por regras referentes a transferências, exames, e certificados de conclusão 
(Absehliissel. Os objetivos funcionais desses regulamentos são (1) o estabelecimento de estrutu- 
ras básicas e, portanto, de uma certa continuidade c uniformidade no processo de aprendizagem 
em cada escola, mas igualmente (2) a documentação simbólica de uma certa uniformidade nos 
resultados da educação e a legitimaçáo das medidas de seleção e alocação nas escolas por inter- 
médio de padrões universaiísticos. 

A real e~các ia  destes programas de controle é certamente limitada; ainda deixam espaço 
suficiente para a atuaçáo de cada escola e de cada professor. Contudo, constituem um impor- 
tante mecanismo de defesa contra a invasão de interesses políticos, econOmicos ou regionais de 
curto prazo. E, se deixarmos de lado as escolas tipicamente “reformadas”, a eficácia limitada 
das regulamentações administrativas não resulta em qualquer heterogeneidade mais significativa 
entre as escolas, visto que o processo acadêmico de formação dos.professores e a permanência 
das práticas de ensino e de.conteúdo comumente aceitas asseguram a m’anutenção da continui- 
dade e de padrOes suficientemente uniformes. 

Comparadas com os instrumentos gerais de controle, as normas individuais de superviso- 
res escolares são menos importantes. Medidas de controle deste tipo limitam-se a pontos impor- 
tantes da carreira docente, p.ex., os primeiros anos de emprego e promoções, ou a casos pro- 
blemáticos individuais. Contudo, justamente essas intervenções em casos difíceis têm grande im- 
portância simbólica, pois documentam os limites da tolerância política das autoridades esco- 
lares. Controles intensivos do pessoal docente só não são praticáveis devido a uma capacidade 
insuficiente. A relação professoreslsupervisores é, na RFA, de 3 a i0 vezes maior do que nos 
E.U.A. Mais recentemente, tem havido uma tendência entre os administradores escolares em 
transferir suas funções de supervisão aos diretores de escola, envolvendo-os em visitas as das. 
ses e na avaliação do desempenho dos professores. 

As leis e os regulamentos que descrevem a forma pela qual diretores, professores, pais e 



alunos se inter-relacionam nas escolas são coletivamente designados como constituição escolar. 
As constituições escolares vêm sendo reelaboradas em todos os Estados no decorrer do Último 
decênio. As reformas referem-se sobretudo i autonomia pedagógica do professor e i relação 
entre diretores e conselhos de professores. 

Todas as leis escolares reconhecem uma “liberdade pedagógica” do professor, pelo que se 
supOe garantir a responsabilidade do professor por sua própria atividade educacional e instru- 
cional, embora de forma relativamente vaga. Este estatuto, contudo, é fundamentalmente diver- 
so da liberdade acadêmica do professor universitário, garantida pela constituição. Essencial- 
mente, o que fica garantido é o dever da autoridade supervisora de agir com moderação. A refor- 
ma das constituições escolares trouxe, contudo, mudanças sensíveis na relação entre diretores 
e conselhos de professores. Ainda na década de 60, havia importantes diferenças de organização 
entre cada tipo de escola, e de Estado para Estado. Desde então, logrou-se estabelecer uma 
estrutura unificada, em que diretoria e conselho de professores têm autoridade equivalente, e 
cooperam estreitamente nas decisões internas das escolas. Ao mesmo tempo, com o rápido 
aumento nas dimensões dos estabelcimentos escolares em anos recentes, desenvolveu-se um sis- 
tema diferenciado de conselhos de professores, cada qual podendo tomar decisões em uma área 
específica de responsabilidade. 

Comparada i participação dos professorcs no processo decisório interno das escolas, a par- 
ticipação de pais e alunos 6 muito limitada. Todas as leis escolares contém atualmente uma 
provisão sobre a participação de pais e alunos em reuniões de professores - via de regra, apenas 
em função consultiva. Os pais de alunos exercem, porém, uma importante influência supra-re 
gional através de órgãos representativos institucionalizados. Em alguns Estados, os representan- 
tes dos pais constituem atualmente grupos de interesse de peso na política educacional. Para 
resumir de forma simples e em poucas palavras o desenvolvimento da estrutura organizacional 
do sistema escolar, poder-se-ia dizer que ao interior de um esquema centralizado, organizado 
burocraticamente, elementos profissionais bem como representativo-democráticoi vêm-se desen- 
volvendo e ganhando em importância nestes últimos anos. 

4. PROBLEMAS DO ATUAL SISTEMA DE ENSINO SUPERIOR 
E O DESENVOLVIMENTO DE ESTRUTURAS DECISÕRIAS 

4.1 A Situação Atual 

A presente situação do sistema de ensino superior como um todo (universitário e não-uni. 
versitário) pode ser descrita e m  termos dos acontecimentos históricos, das tarefas objetivas e 
dos problemas administrativos que se seguem: 

( I )  O sensível incremento no número de estudantes, especialmcnte nas décadas de 60 e 
70. Isto resultou do fato de a taxa de natalidade ter dobrado no período 1949.1964, e do 
aumento na percentagem de jovens em cada faixa etária prosseguindo em seus estudos su- 
periores; no período de 1949 a 1978, o coeficiente de matrículas nas FHS aumentou de 
1.2% a 5%, e o coeficiente de matrículas nas universidades de 5% a 14%. As instituições 
de elite, principalmente as universidades, tornaram-se, assim, instituições de massa. Tal 
desenvolvimento trouxe consigo: 
- um aumento no planejamento a níveis federal e estadual, e nas próprias instituições. 
- um aumento considerável nos gastos financeiros dos Estados e do Governo Federal 

para a expansão das instituições existentes e para a criação de outras, bem como em 
despesas correntes, i medida que os equipamentos tornam-se mais custosos e seu em- 
prego mais generalizado. 
uma maior orientação dos programas de formação em função das demandas do merca- 
do de trabalho. O equilíbrio histórico, quase natural, entre o número de graduandos e 
o número de vagas em profissões que exigem pessoal de formação acadêmica foi per- 

- 
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turbado de muitas maneiras pelo rápido crescimento da população estudantil. UISSO 
resulta uma situação competitiva, em que e necessário dar maior ênfase à orienthção 
profissional dos programas de estudos. 
na área do ensino, esforços visando limitar drasticamente os trés princípios tradicio- 
nais - liberdade de ensino e pesquisa, unidade de ensino e pesquisa, e comunhão de 
professores e alunos - em favor de uma racionalização, isto é, de uma maior estrutu- 
ração dos programas de estudo e a limitação de sua duração, de 3 a 5 anos de acordo 
com a área. 

- 

(2) Mais recentemente, o ritmo de expansão da população estudantil vem diminuindo de 
intensidade, devido às crescentes dificuldades em se obter um emprego adequado após a 
conclusão dos estudos. Visto que a taxa de natalidade reduziu-se quase que pela metade 
entre 1967 e 1978, pode-se esperar uma sensível redução no número de estudantes fre- 
qüentando as universidades e FHS a partir de meados da presente década. Em função dis- 
so, as instituições de ensino superior já estão planejando uma expansão de seus programas 
de estudos (formação contínua, programas de especialização para profissionais, etc.), a 
fim de evitarem a necessidade de reduzir a capacidade instalada e promover cortes de 
pessoal. 

(3) A rápida expansão do ensino superior desde o início da década de 60 foi acompa- 
nhada por um sensível aumento do pessoal docente e de pesquisa. A idade média deste 
grupo é bastante baixa. Com o fim da expansão, e com as perspectivas de redução a par- 
tir de meados da década de 80, a demanda para renovação dos quadros docentes é muito 
pequena. Assim, para a juventude acadêmica as perspectivas de carreira universitária são 
atualmente muito precárias. 

(4) O desenvolvimento futuro das antigas “escolas superiores especiaiuadas”, atual- 
mente promovidas a FHS, é particularmente incerto. Não estão mais situadas no topo na pirâ- 
mide do sistema de formação vocacional para os egressos das escoias secundárias modernas 
ou escolas intermediárias, e não se encontram mais sob a tutela das autoridades estaduais de en- 
sino. Tendo sido deslocadas para o setor de ensino superior, as exigências de ingresso foram au- 
mentadas, sem se tornarem, com isso, equivalentes às universidades. A partir de 1916 verifica-se 
um decréscimo no número dc estudantes que iniciam do seus estudos nestas escolas. Está se evi- 
denciando uma transferéncia da pressão da massa estudantil das FHS para as universidades, na 
busca pelo “status” superior e pelas oportunidades financeiras mais bem proporcionadas aos 
graduados por universidades. Isto está ocorrendo embora os formados pclas FHS tenham uma 
transição mais fácil para as respectivas carreiras do que os egressos das universidades, devido a 
maior familiaridade com a prática efetiva de suas áreas. 

Todas as universidades e os exames nelas prestados (Diplom, Mestrado, Doutora- 
do, e exames para o serviço público e para o magistério) são formalmente equivalentes. As es- 
calas historicamente consagradas de prestígio (p.ex. Munique e Berlim no topo, universidades 
provinciais na base da escala), e a ênfase dada por certas universidades a áreas específicas (.p.ex. 
Ciências Naturais em Gottingen, Direito em Berlim) foram eliminadas pelos eventos do perío- 
do nazista, pelos tumulos da guerra, pela divisão da Alemanha e pelas alterações nas fronteiras 
estaduais após 1945 (especialmente com a dissolução da Pnissia). Desde essa época não foi rees- 
tabelecida qualquer escala informal de prestígio, embora determinadas universidades tenham 
atraído reconhecimento ou críticas por motivos políticos. Especialmente durante o período de 
expansão, o “status” equivalente de todas as universidades, todas elas - excetuadas as univer- 
sidades técnicas - oferecendo programas de estudo em quase todas as áreas do conhecimento, é 
compatível com uma abertura mais ampla e democrática do sistema. Contudo, o crescimento e 
a expansão acelerada criam certos riscos para o desenvolvimento de determinadas áreas, riscos 
esses que têm de ser enfrentados com medidas não-convencionais. 

(5) 



Quadro 7 : 05 Níveis Administrativos e Dkcisórios no Sistema de Ensino Superior do RFA 

Níveis de 
Decisüo 

YI Minis tér io  Fedem1 de Educo 60 e Ci€nncios i BMBWI 

Orgõo üecisário Político: 

Comirrõo Federol- Eítoduol de Planejomento (19701 (BLK) 

Órgm Consultivo de Plonejomento: 

Conselho Científico (1957) ( W R )  

(Representantes dos 

E&., Univ.) 
Comissão de Planejamento de Construcõo Universitório 

(Gov. Fed. e Estaduais) .._ -. 
C0nf.de Primeiros MinistPos de 11 Estados 

Y 

Konzil / Senot / Rektor ou 
PWS. 
Faculdades ou Divisões I 
Diretores IFokultEten 
ou Fochbereiche) 
CadeiPos / Deptor./  
Inst i tu tos i Clínicas 

III 

IL 

I 

Fac. Form. d@ Prof Ter. 
ou voc.rm,m,etc.  Tec. ou Vococionoisi 

fAM. Foc. Form de P m f ,  

...... 

Divisões I Diretores 
I Fochbereichel I Fachbereiche) 

.....I 0ep1or.1 inst i tutos I....- Deptor. / institutos I 
1 I 

, . . . . .Conferência dos ReitoPeS do RFA IWRKI  

...... Conselhos de Foculdodes ( p o r  dreo de 
conhecimento) i Fokuiliiteotage I 

.a) Assoc. Profissionais ( p o r  discip.) 
b) "Sindicotos" de professores,  
assistentes, pessoal téc. e odm 
c )  Grupos pol l l icos de prof. univem 
d l  Grupos poiÍt icos de estudontes 

rn rn 

Indica poPticipogüo no processa dec i idr io  
Indico c o r d e r  consultivo 

Níve l  E: Até  o presente, apenas tpês estados consti tuirom a lgumos  Universidades Integrodas (Gesomthochschulen I ,  cr indas a p a r t i r  de 
antigos Foculdodes de Formocõo de Professares, Técnicos e/ou Vomcionais. 
contudo, estabelecer a UnivePsidode Integrado Como u m  esquema oPg0nimcionol gepol papo o sistema Como um todo. 
ent re os unidades ConStitulivOs (universidades, faculdades) oinda es tá  em discussõo. Os Conceitos YaPiom desde uma integroFõo completo 
através do coordenO@'o de ensino e pesquisa o téuma reorgoniraFao puromente administrat iva. 

-_- - - - ._ - 
, . , . . . . . . . . . . . . . .. Indico cowdenocõo  

Nenhuma delas inclui uma universidode tradicional. Ploneio-se, 
) A r e l a ~ ü o  f o r m o l i  



a) As despesas necessariamente vultosas eni muitas áreas de pesquisa (especialmente nas ciên- 
cias naturais, medicina e tecnologia) significam que nem todas as disciplinas e tipos de pes- 
quisa especializada podem ser representadas em cada nova universidade. A pesquisa moderna 
não só cxige a concentração de esforços cm um número relativamente reduzido de institu- 
tos, como também é, cni certa iiiedida;incompatível com um programa unificado de ensi- 
no. por ser tão altamente especializada. Assim, encontram-se em fase de expansão institutos 
de pesquisa com vínculos frouxos ou mesmo inexistentes coni as universidades. 

b) Quanto maior o número de estudantes, maior o número destes que conduzem seus estudos 
visando uma forniação exclusivamente profissional. Esta tendência vem sendo reforçada pe- 
las tentativas de se introduzirem programas obrigatórios de estudos e de se limitar a sua dura- 
ção. A formação científica propriamente dita, isto é, a prática no tipo de trabalho que ca- 
racteriza cientistas e pesquisadores de acordo com a tradição alemãvem, assim, perdendo sua 
importância. 

c) Está se tomando evidente que terá de ocorrer uma giadativa diferenciação entre os estudos 
de graduação e de pós-graduação, nos moldes ando-americanos. A formação estritamente 
científica poderia, desta forma, ser concentrada em instituições específicas de ensino supe- 
rior, especializadas em determinadas áreas. Com políticas de planejamento e de pessoal an- 
tecipatórias, a nível estadual, a formação básica no âmbito do sistema Universitário não seria 
prejudicada duraiite o processo. 

4.2 O Desenvolvimento dos Processos üecisórios3 

Na investigação dos processos decisórios do ponto de vista da centralização e descentrali- 
zação, distinguimos seis níveis decisórios (vide quadro), que não exigem, neste contexto, maio- 
res esclarecimentos. 

Tradicionalmente, tem havido um equilíbrio entre as decisões tomadas a nível estadual, 
nível V (orçamento, contratação, aprovação de procedimentos de exames), e os níveis de cada 
instituição de ensino superior, níveis i a I11 (propostas de contrataçáo, programas de estudo, li- 
berdade de ensino e pesquisa). O regime nacional-socialista limitou drasticamente a competén- 
cia decisória tradicional destas instituições, eliminou a dos estados, e centralizou os poderes de- 
cisórios ao nível VI (então denominado “Ministério do Reicli para a Educação” (Reichsenie- 
hungsministenum). Com a queda do Reich em 1945, o poder centralizante do Reich foi tempo- 
rariamente transferido às potências ocupantes. Estas, por sua vez, logo cederam seu poder aos 
Estados (nível V). alguns dos quais criados após a dissolução da Pnissia; ao mesmo tempo, con- 
cederam às instituições de ensino superior (níveis S a SII) os direitos que estas detinham antes 
de 1933. 

Enquanto instituições, as universidades sofreram menos o impacto das muitas transfor- 
mações do que os Estados. Sua posição em face dos governos estaduais era, assim, excepcional- 
mente forte, até porvolta de 1965. A inquietação estudantil nos últimos anos da década de 60  e 
o enorme aumento da população estudantil exigiram que os governos estaduais interviessem le- 
galmente. A neccssidade de distribuir os encargos financeiros da expansão de maneira adequa- 
da pelo país como um todo levou a unia rrudança na constituição em 1969, através da qual u 
Governo Federal (nível Vi) começou formalmente a responsabilizar.se por uma parte dos C U ~  

tos de expansão do sistema de ensino superior e, portanto, formalmente, começou a exercer uni 
certo papel em seu planejamento. Finalmente, as variadas reações legais por parte dos Estados 

Para o que scguc, CS. rciatos mais cx tcnss  em: 
GOLDSCfIMIDT, D. Powcr and dcçision-making in higliir cducation. In Conipomtive Education Review. 
Val. 22, n? 2, junho 1978. p.  212-41. 
VAN DI: GRAAI:, J.11. e1 alii. Academic powr-pat lerns ufouthority in seven notionalsystems ofhigher 
education. Ncw York, 1978. 
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i inquietação estudantil e às exigências de reformas fizeram com que o Governo Federal apro- 
vasse a “Lei Federal de Diretrizes Básicas para o Ensino Superior” (Hochschulrahmengesetz) 
em 1976, a fim de assegurar uma certa uniformidade no sistema. Entrementes, quase todos os 
Estados tiveram de adaptar sua respectiva legislação sobre o ensino superior i lei federal. Os 
principais resultados destes últimos I5 anos de desenvolvimento podem ser resumidos como se- 
gue: 
- O Estado (níveis V e VI) viu aumentar sensivelmente seu poder decisório, e a tradicional “au- 

tonomia” das universidades foi limitada, embora numerosas decisóes referentes a detalhes 
ainda caibam às instituições. 

- Ocorreu uma certa centralização nas relaçóes entre os Estados (nível V) e o Governo Fede- 
ral (nível VI). porque a expansão do sistema de ensino superior só é atualmente possível atra- 
vés da cooperaçáo federal. Tal coordenação é praticável apenas quando os estados simulta- 
neamente conseguem coordenar, ao menos em parte, suas próprias decisões. 

A expansão e a crescente necessidade de planejamento conduziram a um certo grau de bu- 
rocratização dentro das instituiçóes de ensino superior. Aqui também as decisões essenciais são 
preparadas aos níveis I e 11, mas só podem ser adotadas ao nível central 111, enquanto que tare- 
fas menos importantes estão sendo progressivamente delegadas aos níveis inferiores. 

Ao mesmo tempo, dramáticas mudanças estruturais vêm ocorrendo nas instituições de en- 
sino superior, desde 1965. Anteriormente, as decisões a todos os níveis de autogestão adminis- 
trativa estavam quase que exclusivamente nas máos dos professores titulares (Ordinarien). Sob 
pressão da revolta estudantil, estes direitos foram consideravelmente limitados em todos os es. 
tados, em favor de outros professores efetivos, assistentes, estudantes, e técnicos. Um acórdáo 
da Corte Constitucional Federal em 1973, concedendo aos titulares certos privilégios com base 
na garantia constitucional de “liberdade de ensino e pesquisa”, marca o início de um movimen- 
to em sentido contrário. 

A “Lei Federal de Diretrizes” de 1976 reflete estes desenvolvimentos. Elimina formal- 
mente as diferenças entre professores titulares com respeito aos direitos decisórios. Além disso, 
confere aos assistentes contratados, estudantes e pessoal técnico certos direitos de representa- 
ção e participação, embora também assegure certas prerrogativas aos titulares em questões de- 
cisivas tais como política de pessoal, planejamento de pesquisa, e a presidência de comissões 
importantes. Assim, os assistentes contratados, estudantes e técnicos têm indiscutivelmente 
mais direitos de informação e participação do que no período anterior a 1965; mas sua influh- 
cia real continua reduzida, exceto no planejamento de programas de estudos. Atualmente, o 
interesse pela participação está declinando, especialmente entre os estudantes, embora, talvez, 
por motivos não diretamente relacionados a esta situação. A situação geral é difícil de.ser ava- 
liada. ~E certo, porém, que não há atualmente - ao contrário do que ocorria há 10 anos atrás 
- qualquer pressão maior visando reformas e mudanças. 

5. REFORMA CURRICULAR: ENTRE A CENTRALIZAÇÃO E 
A DESCENTRALIZAÇÃO 

A reforma curricular exemplifica uma questão central da política educacional da última 
década cujo tratamento foi em grande medida determinado pela tensão entre centralização e 
descentralização. A discussão e a prática do desenvolvimento curricular na RFA nesse perío- 
do caracterizavam-se pela falta de percepção de dois conjuntos de problemas. Em primeiro lu- 
gar, embora a relação entre os Estados e o Governo Federal, e a relação correspondente entre 
a administração escolar e cada estabelecimento de ensino interior dos Estados, apresentassem, 
para cada revisão curricular, problemas de implementação, raramente levou-se suficientemente 
em conta a importância das estruturas políticas e administrativas nos planos e modelos de re- 
forma. Em segundo lugar, a influência de desenvolvimentos relativamente autônomos no ensino 
superior e na pesquisa, bem como o efeito da dinâmica da formação acadêmica dos professo- 
res, foram extremamente subestimados. 
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A reforma educacional que se iniciou na RFA nos anos 60 sempre foi, em certa medida, 
uma reforma curricular, dado que importantes mudanças curriculares sempre acompanharam 
as medidas institucionais de reforma, tais como a extensão do período de escolaridade obriga- 
tória em tempo integral para 9 anos, a reformulação da escola secundária moderna, a introdução 
do nível de orientação e da escola integrada, e a reestmturação do nivel secundário superior 
do Gymnasium. No final da década de 60, teve início uma ampla e intensa discussão sobre re- 
forma curricular, para a qual serviram de modelo as reformas iniciadas dez anos antes nos Esta- 
dos Unidos. Em especial, a fu<ação institucional das reformas por meio de institutos de pesqui- 
sa, centros de desenvolvi.mento e laboratórios educacionais regionais engajados na disseminação 
de materiais e no treinamento in loco dos professores, parecia seguir exemplos dignos de serem 
imitados. Fez-se a tentativa de estabelecer uma estrutura Institucional similar através de um ins- 
tituto educacional central, a nivel federal, e de centros regionais de professores, distribuídos 
entre os Estados. Por volta & 1974, porém, ficou patente que as tentativas de construir um inc 
tituto curricular central haviam fracassado devido i resistência dos Estados, que não deseja- 
vam ver crescente a influência do Governo Federal na política cultural, e não confiavam numa 
disciplina acadêmica como a pesquisa e desenvolvimento curricular, que quase inevitavelmente 
interferiria em suas políticas educacionais. A constituição de centros regionais de professores 
não foi além de 2 estabelecimentos experimentais. 

A partir do malogro destes planos de reforma centralizados, com nitida orientação aca- 
dêmica, surgiu um movimento pedagógico em prol de uma descentralização total, apoiado por 
uma crescente crítica dos currículos norte-americanos. O desenvolvimento curricular deveria 
agora ser levado a cabo pelos próprios professores, em cada escola, e em instituições para trei- 
namento in loco. 

Na crista desta onda de reforma curricular orientada para a prática, impulsionada sobre- 
tudo pelas escolas integradas, foram propostas idéias bastante otimistas, segundo as quais as uni- 
dades curriculares desenvolvidas pelos professores poderiam substituir os livros didáticos comer- 
ciais e, simultaneamente, fornecer a base para uma revisão dos programas. A despeito da forma 
ção geralmente boa dos professores, os resultados em ambas as áreas resfriaram os ânimos. O 
programa de desenvolvimento curricular “na base”, em sua forma radical, levou a um excesso 
de trabalho para os docentes. Nos locais em que grupos de professores (por vezes contando com 
O apoio de pessoas vinculadas às universidades ou às faculdades de formação de professores) fo- 
ram encarregados da tarefa politicwadministrativa de rever os programas antigos ou conceber 
novos programas, surgiram propostas que estavam claramente vinculadas a tradições culturais e 
escolas de pensamento específicas, e, portanto, nem política nem academicamente capazes de 
obter amplo apoio público. Em alguns Estados, a tentativa de implementar estes programas 
com apoio estadual levaram a controvérsias políticas muito sérias. Uma outra fonte de sobre- 
carga para os professores evidenciou-se quando estes tentaram desenvolver materiais curricula- 
res por conta própria, sem instruções preliminares adequadas emitidas pelos Estados. Disso re- 
sultaram composições curriculares altamente discrepantes, de qualidade muito variável, e que di- 
ficilmente poderiam constituir um todo unificado. Assim, em algumas escolas e em detemina- 
das disciplinas pôde-se obsemar a ocorrência de uma grande falta de continuidade na aprendiza- 
gem. Atualmente, está se tornando evidente que foram extraídas lições dos fracassos tanto da 
abordagem centralizada quanto da descentralizada da reforma curricular, e os Estados estão ten- 
tando alcançar um equilíbrio entre o estabelecimento centralizado de guias curriculares e a pro- 
visão de áreas em que os professores podem tomar suas próprias decisões curriculares. 

Ao lado das medidas reformistas que acabamos de delinear, emergiu um fator inovador 
relativamente independente que promete exercer uma influência crescente a longo prazo. No 
período 1966- 1979, e no contexto da expansão do ensino superior, institucionalizou-se a disci- 
plina de Didática. Neste período, a didática de cada disciplina obteve um lugar seguro, corno 
uma especialidade de cada área; e as mudanças nos conteúdos dos programas de ensino foram 
indiretamente estimulados por publicações e pela formação de professores nesta área. A influên- 
cia do trabalho especializado de didática revelou-se em programas revistos, em novos livros esco- 
lares, e no comportamento diário dos professores. 



Um dos efeitos mais importantes deste desenvolvimento foi a adequaçáo entre os currícu- 
los dos diferentes tipos de escola secundária, que só se tomou possível com base na didática es- 
pecializada, abrangendo vários tipos de escola. Com esta reforma, o duaiismo fundamental entre 
a educação “popular” para alunos das escolas elementares ou secundárias modernas e a educa- 
ção academicamente orientada para os alunos do Gymnasium pela primeira vez pôde ser supera- 
da, ao menos parcialmente. 

59 






